
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2799814 - PR (2024/0438231-2)

RELATORA : MINISTRA NANCY ANDRIGHI
AGRAVANTE : UNIMED DE LONDRINA COOPERATIVA DE TRABALHO MEDICO
ADVOGADOS : ARMANDO GARCIA GARCIA - PR004903

CAMILA JORGE UNGARATTI - PR061937
AGRAVADO : MIGUEL ARRUDA MELO
ADVOGADO : VANDERLEA SILVA DE MELO BUENO - PR078319

EMENTA

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE
OBRIGAÇÃO DE FAZER COM PEDIDO DE TUTELA DE URGÊNCIA C/C
COMPENSAÇÃO POR DANOS MORAIS. NEGATIVA DE COBERTURA.
PROCEDIMENTO NÃO LISTADO NO ROL DA ANS. APLICAÇÃO DO
ENTENDIMENTO DA SEGUNDA SEÇÃO SOBRE O TEMA. REEXAME DO
CONTEXTO FÁTICO-PROBATÓRIO. RETORNO DOS AUTOS AO TRIBUNAL DE
ORIGEM.
1. Ação de obrigação de fazer com pedido de tutela de urgência c/c
compensação por danos morais.
2. A Segunda Seção, ao julgar o EREsp 1.889.704/SP e o EREsp 1.886.929/SP
(DJe ), estabeleceu a seguinte tese, com a ressalva do meu03/08/2022
entendimento pessoal: 1 - o rol de procedimentos e eventos em saúde
suplementar é, em regra, taxativo; 2 - a operadora de plano ou seguro de
saúde não é obrigada a arcar com tratamento não constante do Rol da ANS
se existe, para a cura do paciente, outro procedimento eficaz, efetivo e
seguro já incorporado ao Rol; 3 - é possível a contratação de cobertura
ampliada ou a negociação de aditivo contratual para a cobertura de
procedimento extra Rol; 4 - não havendo substituto terapêutico ou esgotados
os procedimentos do Rol da ANS, pode haver, a título excepcional, a
cobertura do tratamento indicado pelo médico ou odontólogo assistente,
desde que (i) não tenha sido indeferido expressamente, pela ANS, a
incorporação do procedimento ao Rol da Saúde Suplementar; (ii) haja
comprovação da eficácia do tratamento à luz da medicina baseada em
evidências; (iii) haja recomendações de órgãos técnicos de renome nacionais
(como CONITEC e NATJUS) e estrangeiros; e (iv) seja realizado, quando
possível, o diálogo interinstitucional do magistrado com entes ou pessoas
com expertise técnica na área da saúde, incluída a Comissão de Atualização
do Rol de Procedimentos e Eventos em Saúde Suplementar, sem
deslocamento da competência do julgamento do feito para a Justiça Federal,
ante a ilegitimidade passiva ad causam da ANS.
3. A Lei 14.454/2022, que alterou a Lei 9.656/98 para acrescentar o § 13 do
art. 10, em vigor desde , impôs, como condição para a cobertura22/09/2022
pelos de saúde dos tratamentos não listados do referido rol, a existência de
comprovação da eficácia científica do tratamento proposto ou a existência de
recomendações da Comissão Nacional de Incorporação de Tecnologias no
Sistema Único de Saúde (CONITEC) ou ao menos de um órgão de avaliação de
tecnologias em saúde de renome internacional.
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4. Com o objetivo de harmonizar o entendimento firmado nos julgamentos
dos EREsp’s 1.886.929/SP e 1.889.704/SP com a alteração legislativa trazida
pela Lei 14.454/2022, a Segunda Seção deste STJ, no julgamento do REsp.
2.038.333/AM (DJe de ), também com a ressalva do meu8/5/2024
entendimento, decidiu que: 1 - quando do julgamento dos EREsps 1.886.929
/SP e 1.889.704/SP, a Segunda Seção desta Corte Superior uniformizou o
entendimento de ser o Rol da ANS, em regra, taxativo, podendo ser mitigado
quando atendidos determinados critérios; 2 - a Lei 14.454/2022 promoveu
alteração na Lei 9.656/1998 (art. 10, § 13) para estabelecer critérios que
permitam a cobertura de exames ou tratamentos de saúde que não estão
incluídos no Rol de Procedimentos e Eventos em Saúde Suplementar; 3 - com
a edição da Lei nº 14.454/2022, o Rol da ANS passou por sensíveis
modificações em seu formato, suplantando a eventual oposição rol taxativo
/rol exemplificativo; 4 - a superveniência do novo diploma legal (Lei 14.454
/2022) foi capaz de fornecer nova solução legislativa, antes inexistente,
provocando alteração substancial do complexo normativo. Ainda que se
quisesse cogitar, erroneamente, que a modificação legislativa havida foi no
sentido de trazer uma "interpretação autêntica", ressalta-se que o sentido
colimado não vigora desde a data do ato interpretado, mas apenas opera
efeitos ex-nunc, já que a nova regra modificadora ostenta caráter inovador; 5
- em âmbito cível, conforme o Princípio da Irretroatividade, a lei nova não
alcança fatos passados, ou seja, aqueles anteriores à sua vigência. Seus
efeitos somente podem atingir fatos presentes e futuros, salvo previsão
expressa em outro sentido e observados o ato jurídico perfeito, a coisa
julgada e o direito adquirido; 6 - embora a lei nova não possa, em regra,
retroagir, é possível a sua aplicação imediata, ainda mais em contratos de
trato sucessivo.
5. Em virtude do óbice da súmula 7/STJ – que impede a análise, por esta
Corte, do contexto fático-probatório dos autos e da indispensabilidade de
determinada prova para a resolução da demanda – e considerando os limites
do efeito devolutivo deste recurso especial, forçoso determinar o retorno do
processo ao Tribunal de origem, de modo a permitir o reexame dos
elementos dos autos e da necessidade de produção de outras provas, a fim
de que se realize novo julgamento da apelação com a aplicação da tese
firmada pela Segunda Seção.
6. Agravo em recurso especial conhecido. Recurso especial conhecido e
parcialmente provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 

 a , por unanimidade, dar parcial provimento ao recurso, nos10/06/2025 16/06/2025
termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva, Moura Ribeiro
e Daniela Teixeira votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, .18 de junho de 2025

MINISTRA NANCY ANDRIGHI
Relatora
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2799814 - PR (2024/0438231-2)

RELATORA : MINISTRA NANCY ANDRIGHI
AGRAVANTE : UNIMED DE LONDRINA COOPERATIVA DE TRABALHO MEDICO
ADVOGADOS : ARMANDO GARCIA GARCIA - PR004903

CAMILA JORGE UNGARATTI - PR061937
AGRAVADO : MIGUEL ARRUDA MELO
ADVOGADO : VANDERLEA SILVA DE MELO BUENO - PR078319

EMENTA

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE
OBRIGAÇÃO DE FAZER COM PEDIDO DE TUTELA DE URGÊNCIA C/C
COMPENSAÇÃO POR DANOS MORAIS. NEGATIVA DE COBERTURA.
PROCEDIMENTO NÃO LISTADO NO ROL DA ANS. APLICAÇÃO DO
ENTENDIMENTO DA SEGUNDA SEÇÃO SOBRE O TEMA. REEXAME DO
CONTEXTO FÁTICO-PROBATÓRIO. RETORNO DOS AUTOS AO TRIBUNAL DE
ORIGEM.
1. Ação de obrigação de fazer com pedido de tutela de urgência c/c
compensação por danos morais.
2. A Segunda Seção, ao julgar o EREsp 1.889.704/SP e o EREsp 1.886.929/SP
(DJe ), estabeleceu a seguinte tese, com a ressalva do meu03/08/2022
entendimento pessoal: 1 - o rol de procedimentos e eventos em saúde
suplementar é, em regra, taxativo; 2 - a operadora de plano ou seguro de
saúde não é obrigada a arcar com tratamento não constante do Rol da ANS
se existe, para a cura do paciente, outro procedimento eficaz, efetivo e
seguro já incorporado ao Rol; 3 - é possível a contratação de cobertura
ampliada ou a negociação de aditivo contratual para a cobertura de
procedimento extra Rol; 4 - não havendo substituto terapêutico ou esgotados
os procedimentos do Rol da ANS, pode haver, a título excepcional, a
cobertura do tratamento indicado pelo médico ou odontólogo assistente,
desde que (i) não tenha sido indeferido expressamente, pela ANS, a
incorporação do procedimento ao Rol da Saúde Suplementar; (ii) haja
comprovação da eficácia do tratamento à luz da medicina baseada em
evidências; (iii) haja recomendações de órgãos técnicos de renome nacionais
(como CONITEC e NATJUS) e estrangeiros; e (iv) seja realizado, quando
possível, o diálogo interinstitucional do magistrado com entes ou pessoas
com expertise técnica na área da saúde, incluída a Comissão de Atualização
do Rol de Procedimentos e Eventos em Saúde Suplementar, sem
deslocamento da competência do julgamento do feito para a Justiça Federal,
ante a ilegitimidade passiva ad causam da ANS.
3. A Lei 14.454/2022, que alterou a Lei 9.656/98 para acrescentar o § 13 do
art. 10, em vigor desde , impôs, como condição para a cobertura22/09/2022
pelos de saúde dos tratamentos não listados do referido rol, a existência de
comprovação da eficácia científica do tratamento proposto ou a existência de
recomendações da Comissão Nacional de Incorporação de Tecnologias no
Sistema Único de Saúde (CONITEC) ou ao menos de um órgão de avaliação de
tecnologias em saúde de renome internacional.
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4. Com o objetivo de harmonizar o entendimento firmado nos julgamentos
dos EREsp’s 1.886.929/SP e 1.889.704/SP com a alteração legislativa trazida
pela Lei 14.454/2022, a Segunda Seção deste STJ, no julgamento do REsp.
2.038.333/AM (DJe de ), também com a ressalva do meu8/5/2024
entendimento, decidiu que: 1 - quando do julgamento dos EREsps 1.886.929
/SP e 1.889.704/SP, a Segunda Seção desta Corte Superior uniformizou o
entendimento de ser o Rol da ANS, em regra, taxativo, podendo ser mitigado
quando atendidos determinados critérios; 2 - a Lei 14.454/2022 promoveu
alteração na Lei 9.656/1998 (art. 10, § 13) para estabelecer critérios que
permitam a cobertura de exames ou tratamentos de saúde que não estão
incluídos no Rol de Procedimentos e Eventos em Saúde Suplementar; 3 - com
a edição da Lei nº 14.454/2022, o Rol da ANS passou por sensíveis
modificações em seu formato, suplantando a eventual oposição rol taxativo
/rol exemplificativo; 4 - a superveniência do novo diploma legal (Lei 14.454
/2022) foi capaz de fornecer nova solução legislativa, antes inexistente,
provocando alteração substancial do complexo normativo. Ainda que se
quisesse cogitar, erroneamente, que a modificação legislativa havida foi no
sentido de trazer uma "interpretação autêntica", ressalta-se que o sentido
colimado não vigora desde a data do ato interpretado, mas apenas opera
efeitos ex-nunc, já que a nova regra modificadora ostenta caráter inovador; 5
- em âmbito cível, conforme o Princípio da Irretroatividade, a lei nova não
alcança fatos passados, ou seja, aqueles anteriores à sua vigência. Seus
efeitos somente podem atingir fatos presentes e futuros, salvo previsão
expressa em outro sentido e observados o ato jurídico perfeito, a coisa
julgada e o direito adquirido; 6 - embora a lei nova não possa, em regra,
retroagir, é possível a sua aplicação imediata, ainda mais em contratos de
trato sucessivo.
5. Em virtude do óbice da súmula 7/STJ – que impede a análise, por esta
Corte, do contexto fático-probatório dos autos e da indispensabilidade de
determinada prova para a resolução da demanda – e considerando os limites
do efeito devolutivo deste recurso especial, forçoso determinar o retorno do
processo ao Tribunal de origem, de modo a permitir o reexame dos
elementos dos autos e da necessidade de produção de outras provas, a fim
de que se realize novo julgamento da apelação com a aplicação da tese
firmada pela Segunda Seção.
6. Agravo em recurso especial conhecido. Recurso especial conhecido e
parcialmente provido.

RELATÓRIO

Relatora: MINISTRA NANCY ANDRIGHI
Examina-se agravo em recurso especial interposto por UNIMED DE

LONDRINA COOPERATIVA DE TRABALHO MEDICO, contra decisão que inadmitiu
recurso especial, fundamentado no art. 105, inciso III, alínea "a", da Constituição
Federal.

de obrigação de fazer com pedido de tutela de urgência c/cAção: 
compensação por danos morais, ajuizada por MIGUEL ARRUDA MELO, em face
da agravante, em razão de alegada negativa indevida de cobertura de exame PET-
CT NEUROLÓGICO para pesquisa de foco epileptogênico para investigação
cirúrgica (e-STJ, fls. 01/20).

 julgou procedentes os pedidos,Sentença:  para:
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i) confirmando a liminar deferida anteriormente, declarar a
responsabilidade da agravante em fazer/pagar todo o custeio dos procedimentos
requeridos no termos da petição inicial; e

ii) condenar a agravante ao pagamento de compensação por danos
morais, no importe de R$ 10.000,00  - dez mil reais (e-STJ, fls. 313/316).

 de ofício, reconheceu a nulidade parcial da sentença porAcórdão:
incorrer em julgamento  no tocante à compensação por danos morais,extra petita
nos termos do art. 1.013, §3º, II, do CPC, bem como deu parcial provimento à
apelação interposta pela agravante, para afastar a condenação por danos morais e
especificar a coparticipação, expressamente prevista no contrato.

Nesse sentir, é a amenta do julgado:
APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER C/C INDENIZAÇÃO POR
DANOS MORAIS COM PEDIDO LIMINAR. PLANO DE SAÚDE.
(I) NULIDADE PARCIAL DA SENTENÇA. SENTENÇA “EXTRA PETITA”. JULGADOR
QUE ANALISOU O PEDIDO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS SOB O VIÉS
DE QUE A NEGATIVA SE DEU PARA REALIZAÇÃO DE PROCEDIMENTO
CIRÚRGICO. FATOS ALHEIOS À NARRATIVA INICIAL, CUJA NEGATIVA FOI PARA
REALIZAÇÃO DE EXAME. SENTENÇA CASSADA NESTE PONTO. CAUSA
MADURA PARA JULGAMENTO.
(II) BENEFICIÁRIO, COM QUADRO CLÍNICO CARACTERIZADO DE EPILEPSIA.
CRISES DIÁRIAS. PRESCRIÇÃO DE EXAME (PET-CT NEUROLÓGICO). NEGATIVA
DO PLANO DE SAÚDE, EMBASADA NO ROL DE PROCEDIMENTOS E NAS
DIRETRIZES DA ANS. CONDUTA ILÍCITA. LIMINAR CONFIRMADA.
SUPERVENIÊNCIA DA LEI 14.454/2022 QUE ESTABELECE O ROL DE DIRETRIZES
DA ANS COMO MERAMENTE EXEMPLIFICATIVO. SUPERVENIÊNCIA
LEGISLATIVA QUE CORROBORA O ENTENDIMENTO DESTA CORTE. EXAME PET-
CT ESSENCIAL PARA LOCALIZAÇÃO DO FOCO EPILEPTOGÊNICO E
PLANEJAMENTO DO TRATAMENTO. PREPONDERÂNCIA DA BOA-FÉ E DO
OBJETIVO PRINCIPAL DA CONTRATAÇÃO DO PLANO DE SAÚDE. DEVER DE
COBERTURA DO EXAME.
(III) DANOS MORAIS. NÃO CONFIGURADOS. BENEFICIÁRIO QUE, LOGO APÓS A
NEGATIVA, OBTEVE LIMINAR EM SEU FAVOR. AGRAVAMENTO DA SAÚDE
NÃO DEMONSTRADO. SOFRIMENTO QUE DECORRE DA MOLÉSTIA EM SI, E
NÃO DA NEGATIVA. DOENÇA CRÔNICA E QUE ACOMETE O AUTOR DESDE OS
PRIMEIROS ANOS DE VIDA. INEXISTÊNCIA DE OFENSA ANORMAL À
PERSONALIDADE. DANOS MORAIS AFASTADOS.
(IV) COPARTICIPAÇÃO. DEVER DE COBERTURA. COPARTICIPAÇÃO DE 50%,
NOS LIMITES ESTIPULADOS EM CONTRATO.
SENTENÇA ANULADA PARCIALMENTE, DE OFÍCIO, E PARCIALMENTE
REFORMADA. REDISTRIBUIÇÃO DOS ÔNUS SUCUMBENCIAIS. (e-STJ, fls. 383
/384)

alega violação dos arts. 10, §4º, da Lei 9.656/98; 47,Recurso especial: 
51, IV e §1º, II, e 54, § 4º, todos do CDC. Sustenta:

i)  impossibilidade de cobertura de um exame não previsto no rol da
ANS, com base apenas na indicação médica, sem comprovação da insuficiência dos
exames cobertos pelo plano ou da superioridade do exame requerido à luz da
medicina baseada em evidências; e
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ii) que a exclusão de cobertura de procedimentos não previstos no rol da
ANS não pode ser considerada abusiva, pois decorre de disposição legal expressa,
e não de cláusulas contratuais (e-STJ, fls. 408/421).

É o relatório.

VOTO

Relatora: MINISTRA NANCY ANDRIGHI
1. Do rol da ANS
Ao registrar no acórdão recorrido o seu entendimento a respeito da

natureza do Rol da ANS, o TJ/PR decidiu que:
A argumentação do Plano de Saúde se funda na ausência de

obrigação de fornecer o tratamento, pois não consta do rol de
procedimentos obrigatórios da ANS.

Todavia, como exaustivamente afirmado por esta Corte, não
compete à Agência Nacional de Saúde estabelecer quais procedimentos,
medicamentos ou materiais são mais adequados ao tratamento do paciente,
incumbindo esta responsabilidade à médica que lhe atendeu, esta que
expressamente prescreveu como necessária a realização do exame PET-CT,
para poder melhor diagnosticar e adotar a linha adequada de tratamento das
crises de epilepsia que acometem o autor.

Afinal, a medicina não pode se fiar por critérios unicamente
objetivos, com base em resoluções administrativas da ANS, desconsiderando
a opinião de especialistas capacitados a tratar de seus pacientes. Neste
sentido, é a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, ao afirmar que “o
plano de saúde pode estabelecer as doenças que terão cobertura, mas não o
tipo de tratamento utilizado para a cura de cada uma” (AgInt nos EDcl no
AREsp 1629946/ES, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 

, DJe ).14/09/2020 01/10/2020
(...)
Não se desconhece a existência da recente decisão da Segunda

Seção do Superior Tribunal de Justiça, a qual, por maioria de votos, acabou
pronunciando a taxatividade do rol da ANS (quando do julgamento do Resp
nº 1.886.929/SP, em ). Todavia, a decisão não foi extraída de08/06/2022
julgamento processado pela sistemática dos recursos repetitivos e, portanto,
não caracteriza o efeito vinculante.

(...)
Ainda que assim não fosse, restou praticamente suplantada a

discussão acerca das coberturas do rol da ANS de medicamentos e
procedimentos médicos com a edição da recente Lei nº 14.454, de 21 de
setembro 2022, a qual alterou dispositivos Lei 9.656/98 (Lei dos Planos de
Saúde), cuja redação passa a constar:

(...)
Desta feita, consta expressamente da legislação o caráter exemplifi

cativo de mencionado rol, o que vem de encontro ao entendimento já
adotado por esta Câmara, apenas reforçando, e positivando por óbvio, a
manifestação contratual que entende mais justa esta Corte. (e-STJ, fls. 389
/394) 

A Segunda Seção, ao julgar o EREsp 1.886.929/SP e o EREsp 1.889.704
/SP (DJe ), com a ressalva do meu entendimento, estabeleceu a03/08/2022
seguinte tese acerca dessa questão:

1 - o Rol de Procedimentos e Eventos em Saúde Suplementar é,
em regra, taxativo;
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2 - a operadora de plano ou seguro de saúde não é obrigada a
arcar com tratamento não constante do Rol da ANS se existe, para a cura do
paciente, outro procedimento eficaz, efetivo e seguro já incorporado ao Rol;

3 - é possível a contratação de cobertura ampliada ou a
negociação de aditivo contratual para a cobertura de procedimento extra Rol;
e

4 - não havendo substituto terapêutico ou esgotados os
procedimentos do Rol da ANS, pode haver, a título excepcional, a cobertura
do tratamento indicado pelo médico ou odontólogo assistente, desde que (i)
não tenha sido indeferido expressamente, pela ANS, a incorporação do
procedimento ao Rol da Saúde Suplementar; (ii) haja comprovação da
eficácia do tratamento à luz da medicina baseada em evidências; (iii) haja
recomendações de órgãos técnicos de renome nacionais (como CONITEC e
NATJUS) e estrangeiros; e (iv) seja realizado, quando possível, o diálogo
interinstitucional do magistrado com entes ou pessoas com expertise técnica
na área da saúde, incluída a Comissão de Atualização do Rol de
Procedimentos e Eventos em Saúde Suplementar, sem deslocamento da
competência do julgamento do feito para a Justiça Federal, ante a
ilegitimidade passiva ad causam da ANS.

Ressalte-se que, após os referidos julgados, a Lei 14.454/2022 (que
alterou a Lei 9.656/98 para acrescentar o § 13 do art. 10), em vigor desde 

, impôs, como condição para a cobertura pelos de saúde dos22/09/2022
tratamentos não listados do referido rol, a existência de comprovação da eficácia
científica do tratamento proposto ou a existência de recomendações da Comissão
Nacional de Incorporação de Tecnologias no Sistema Único de Saúde (CONITEC) ou
ao menos de um órgão de avaliação de tecnologias em saúde de renome
internacional.

Dessa forma, com o objetivo de harmonizar o entendimento firmado nos
julgamentos dos EREsp’s 1.886.929/SP e 1.889.704/SP com a alteração legislativa
citada, a Segunda Seção deste STJ, no julgamento do REsp. 2.038.333/AM (DJe de 

), também com a ressalva do meu entendimento, decidiu que:8/5/2024
1 - quando do julgamento dos EREsps 1.886.929/SP e 1.889.704

/SP, a Segunda Seção desta Corte Superior uniformizou o entendimento de
ser o Rol da ANS, em regra, taxativo, podendo ser mitigado quando atendidos
determinados critérios;

2 - a Lei 14.454/2022 promoveu alteração na Lei 9.656/1998 (art.
10, § 13) para estabelecer critérios que permitam a cobertura de exames ou
tratamentos de saúde que não estão incluídos no Rol de Procedimentos e
Eventos em Saúde Suplementar;

3 - com a edição da Lei nº 14.454/2022, o Rol da ANS passou por
sensíveis modificações em seu formato, suplantando a eventual oposição rol
taxativo/rol exemplificativo;

4 - a superveniência do novo diploma legal (Lei 14.454/2022) foi
capaz de fornecer nova solução legislativa, antes inexistente, provocando
alteração substancial do complexo normativo. Ainda que se quisesse cogitar,
erroneamente, que a modificação legislativa havida foi no sentido de trazer
uma "interpretação autêntica", ressalta-se que o sentido colimado não vigora
desde a data do ato interpretado, mas apenas opera efeitos ex-nunc, já que a
nova regra modificadora ostenta caráter inovador;

5 - em âmbito cível, conforme o Princípio da Irretroatividade, a lei
nova não alcança fatos passados, ou seja, aqueles anteriores à sua vigência.
Seus efeitos somente podem atingir fatos presentes e futuros, salvo previsão
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expressa em outro sentido e observados o ato jurídico perfeito, a coisa
julgada e o direito adquirido; e

6. embora a lei nova não possa, em regra, retroagir, é possível a
sua aplicação imediata, ainda mais em contratos de trato sucessivo.

Constata-se, pois, que o acórdão prolatado pelo TJ/PR, ao entender pela
superação dos entendimentos firmados no julgamento dos EREsp’s 1.886.929/SP e
1.889.704/SP, em razão do advento da Lei 14.424/22, decidiu em dissonância com
a jurisprudência atual deste STJ.

Entretanto, em virtude do óbice da súmula 7/STJ – que impede a análise,
por esta Corte, do contexto fático-probatório dos autos e da indispensabilidade de
determinada prova para a resolução da demanda (AgInt no REsp 1.864.319/MG,
Quarta Turma, julgado em , DJe de ; REsp 1.779.128/SP,14/03/2022 18/03/2022
Terceira Turma, julgado em , DJe de ) – e considerando os12/3/2019 15/3/2019
limites do efeito devolutivo deste recurso especial, forçoso determinar o retorno
do processo ao Tribunal de origem, de modo a permitir o reexame dos elementos
dos autos e da necessidade de produção de outras provas, a fim de que se realize
novo julgamento da apelação com a aplicação do entendimento firmado pela
Segunda Seção no âmbito do julgamento do REsp. 2.038.333/AM (DJe de 8/5/2024
).

Logo, nos termos da jurisprudência do STJ, merece provimento o recurso
especial e tem-se como prejudicado o exame das demais discussões aventadas no
presente recurso.

DISPOSITIVO
Forte nessas razões, CONHEÇO do agravo em recurso especial, para

CONHECER do recurso especial e DOU-LHE PARCIAL PROVIMENTO, para anular o
acórdão recorrido e determinar o retorno dos autos ao TJ/PR, a fim de que
promova novo julgamento da apelação, à luz da jurisprudência do STJ.

Deixo de majorar honorários advocatícios, nos termos do art. 85, § 11,
do CPC, em razão do provimento do apelo especial (EDcl no AgInt no REsp
1.573.573/RJ, 3ª Turma, DJe de ).08/05/2017
 

Documento eletrônico VDA47487596 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  FÁTIMA NANCY ANDRIGHI   Assinado em: 15/05/2025 11:47:40
Código de Controle do Documento: 0d75ffbf-d6a1-482d-a738-c43aa74f3916



TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AREsp 2.799.814 / PR
Número Registro: 2024/0438231-2 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00094867720228160014 00370600720248160014 370600720248160014

Sessão Virtual de  a 10/06/2025 16/06/2025

 Relator

Exma. Sra. Ministra NANCY ANDRIGHI

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. ONOFRE DE FARIA MARTINS

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : UNIMED DE LONDRINA COOPERATIVA DE TRABALHO MEDICO
ADVOGADOS : ARMANDO GARCIA GARCIA - PR004903

CAMILA JORGE UNGARATTI - PR061937
AGRAVADO : MIGUEL ARRUDA MELO
ADVOGADO : VANDERLEA SILVA DE MELO BUENO - PR078319

ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - PRÁTICAS ABUSIVAS

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu dar parcial provimento ao recurso, nos10/06/2025 16/06/2025

termos do voto da Sra. Ministra Relatora.
Os Srs. Ministros Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva, Moura Ribeiro e

Daniela Teixeira votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Humberto Martins.
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Brasília, 16 de junho de 2025
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